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LEI Nº 3610, DE 24 DE SETEMBRO DE 2020.
EMENTA: DENOMINA LOGRADOURO PÚBLICO MUNI-
CIPAL LOCALIZADO NO BAIRRO MORADA DA COLI-
NA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE faz saber que a
Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de minhas atribuições legais e constitu-
cionais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica denominado de RUA MARIA DE LOURDES
CAVALCANTE ESTEVES, o logradouro público municipal
conhecido como rua 19, situada no bairro Morada da Colina.
Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 13500 DE 23 DE JULHO DE 2020.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o concurso público de provas e
títulos, homologado em 01 de Novembro de 2018, conforme
BO nº 047/2018, e com fulcro no art. 37, inciso II da Constituição
da República Federativa do Brasil,

D E C R E T A:
Art. 1º - Nomear nos termos do artigo 09, 40 e 41 da Lei
Municipal nº 3210, de 28 de outubro de 2015, Ana Paula
Aparecida de Carvalho Lima, para ocupar o cargo de Técnico
de Enfermagem, nível 05, do quadro permanente da Prefeitura
Municipal de Resende, à vista do processo administrativo nº
19.730 de 04.08.2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

Republicado por ter saído com incorreção no Boletim Oficial
nº 043 de 24 de julho de 2020.

DECRETO Nº 13501 DE 23 DE JULHO DE 2020.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o concurso público de provas e
títulos, homologado em 01 de Novembro de 2018, conforme
BO nº 047/2018, e com fulcro no art. 37, inciso II da Constituição
da República Federativa do Brasil,

D E C R E T A:
Art. 1º - Nomear nos termos do artigo 09, 40 e 41 da Lei
Municipal nº 3210, de 28 de outubro de 2015, Bruno Samuel
Pereira Tolentino, para ocupar o cargo de Técnico de Enferma-
gem, nível 05, do quadro permanente da Prefeitura Municipal de
Resende, à vista do processo administrativo nº 12.332 de
18.05.2020.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

Republicado por ter saído com incorreção no Boletim Oficial
nº 043 de 24 de julho de 2020.

DECRETO Nº 13626 DE 25 DE SETEMBRO DE 2020.
EMENTA: PRORROGA O PRAZO DE VALIDADE DE CON-
CURSO PÚBLICO, PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS
DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE RESENDE.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica prorrogado por 02 (dois) anos o prazo de validade
do Concurso Público, referente ao Edital nº 004/2016, homolo-
gado através do Boletim Oficial nº 041, de 28 de setembro de
2018.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 13627, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020.
EMENTA: Estabelece novas medidas sanitárias para o funcio-
namento de serviços e atividades essenciais e não essenciais no
Município de Resende/RJ durante o período de emergência em
saúde pública decorrente da Pandemia do novo Coronavírus
(COVID-19).
O Prefeito do Município de Resende no exercício das atribui-
ções, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
em seu artigo 74, inciso XV, e,
CONSIDERANDO a análise sobre as informações estratégicas
em saúde, especialmente em relação aos resultados positivos
alcançados depois de implementadas as diversas medidas de
restrição de atividades econômicas e de circulação de pessoas,
inicialmente indicadas para os primeiros enfrentamentos à
pandemia;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julga-
mento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341-DF, em
seção virtual realizada em 15/04/2020, referendou medida
cautelar acrescida de interpretação conforme a Constituição,
para o fim de estabelecer que as medidas de enfrentamento da
emergência de saúde previstas na Lei Federal nº 13.979/2020,
devem respeitar a atribuição de cada esfera de governo, inclu-
ídos os Municípios;
CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social e de
restrição de atividades essenciais e não essenciais atualmente
vigentes ainda comprometem a atividade econômica no âmbito

do Município, com consequências graves nas contas públicas
e, portanto nos recursos financeiros necessários ao próprio
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO a ampliação da capacidade de testagem do
Município, com a consequente produção de respostas oportu-
nas para análise de dados da Saúde Pública, bem como a
implementação centro de triagem para o atendimento em sepa-
rado de pacientes suspeitos de COVID19;
CONSIDERANDO a redução na taxa de ocupação dos leitos
UTI dos hospitais da rede pública e privada do Município, bem
como a garantia dos estoques referentes aos equipamentos de
proteção individual para os profissionais da Saúde, que se encon-
tram estabilizados;
CONSIDERANDO a ampliação das equipes críticas (prontos-
socorros e unidades de terapia intensiva, principalmente) já
efetivada e a contínua capacitação dos profissionais de saúde que
atuam diretamente nessas áreas para o enfrentamento da pandemia
no Município de Resende;
CONSIDERANDO a intensa campanha institucional por parte
do Município de Resende para divulgação dos cuidados neces-
sários e dos protocolos de saúde para evitar o contágio e a
propagação do Coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.292 de 25 de Março
de 2020, que passou a considerar as atividades religiosas de
qualquer natureza como essenciais;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.344 de 11 de Maio
de 2020, que passou a considerar como atividade essencial as
academias de esporte de todas as modalidades;
CONSIDERANDO a cartilha da Confederação Brasileira de
Desportos Aquáticos publicada no Boletim 061/2020 de 03 de
Junho de 2020; e
CONSIDERANDO o Decreto nº 47.129, de 19/06/2020 do
Governo do Estado Rio de Janeiro que autoriza a reabertura e o
funcionamento das unidades do Departamento de Trânsito –
DETRAN, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO o Decreto no 47.195, de 04/08/2020 do
Governo do Estado Rio de Janeiro que dispõe e orienta a reto-
mada antecipada das atividades práticas dos cursos da área de
saúde das instituições privadas de ensino superior do Estado do
Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO o Decreto nº 47.219, de 19/08/2020 do
Governo do Estado Rio de Janeiro que autoriza a realização de
eventos sociais em ambientes como salões e casas de festas,
bem como retomada das salas de teatro e cinema, no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, em especial na Região do Médio
Paraíba;

D E C R E T A:

Capítulo I
DA FINALIDADE E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° - Este Decreto possui como finalidade estabelecer novas
medidas sanitárias para o funcionamento de serviços e atividades
essenciais e não essenciais visando a prevenção ao contágio e



2 ANO IV - Nº 055-EXTRA - RESENDE, 30 DE SETEMBRO DE 2020
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Prefeito Municipal
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enfrentamento da emergência em saúde pública de importância
internacional, decorrente do novo Coronavírus (COVID-19),
no âmbito do Município de Resende nos termos que seguem.
Parágrafo Único – As medidas previstas neste Decreto terão
validade até 31/10/2020.
Art. 2º – Os serviços essenciais e não essenciais no Município
para fins deste Decreto serão divididos em Grupos:
I - Grupo 1: Prestadores de Serviços Médicos, Odontológicos,
Laboratoriais e outras atividades essenciais: hospitais, clínicas,
consultórios médicos, consultórios odontológicos, estúdios
de fisioterapia, mercados, minimercados, açougues, hortifrútis,
padarias, casas de ração e de insumos agrícolas, farmácias, dro-
garias, postos de combustível, transportadoras e serviços fune-
rários;
II - Grupo 2: Prestadores de Serviços Comerciais em geral:
perfumarias, estacionamentos rotativos e privados, borracharias,
mecânicas, lojas de material de construção, lojas de aviamentos,
lojas de vestuário, óticas, lojas de material desportivo, lojas de
calçados, lojas de móveis e eletrodomésticos, lojas de departa-
mento, joalherias, lojas de vendas e reparos de computadores,
celulares e congêneres, concessionárias e revendedoras de
veículos, papelaria, loja de música, loja de fotografia, chaveiro,
bancos, lotéricas, feiras livres, estacionamentos rotativos e
privados e outras atividades comerciais;
III - Grupo 3: Prestadores de Serviços Especializados em geral:
escritórios de advocacia, escritórios de contabilidade, salões de
beleza, barbeiros, assessorias, assistências técnicas, encanado-
res, eletricistas e congêneres, funilarias e pinturas automotivas;
IV - Grupo 4: Rede hoteleira e gastronômica: hotéis e pousadas,
restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência, trailers e food-
trucks;
V - Grupo 5: Atividades desportivas e espaços públicos: acade-
mias de ginástica, de musculação, estúdios, funcionais crossfit,
academias e centros de dança, academias de artes marciais,
clubes desportivos, piscinas, praças, parques, quadras e jardins
públicos;
VI - Grupo 6: Atividades religiosas: igrejas e templos religiosos
de quaisquer cultos;
VII - Grupo 7: Prestadores de Serviços de Mobilidade Urbana:
transporte coletivo de passageiros, vans, taxis e veículos de
transporte por aplicativo;
VIII - Grupo 8: Atividades industriais; e
IX - Grupo 9: Ensino, Cultura e Entretenimento: escolas, univer-
sidades, cursos de idiomas e profissionalizantes, centro de for-
mação de condutores, creches, casas de shows, paraquedismo,
áreas de lazer dos shoppings centers, auditórios para eventos,
cinema, teatro, eventos sociais em ambientes como salões,
casas de festas, pavilhões, centro de convenções e congêneres.

Capítulo II
 DOS REQUISITOS COMUNS E GERAIS

Art. 3º - Todos os grupos previstos no artigo 2º poderão desem-
penhar suas atividades desde que cumpram, obrigatoriamente,
os seguintes requisitos:
I - higienizarem, ao menos uma vez por turno de trabalho e
sempre quando do início das atividades, as superfícies de toque,
preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento)
ou outro sanitizante adequado;
II - higienizarem, ao menos uma vez ao dia, os pisos, as paredes
e o banheiro, se houver, preferencialmente com água sanitária
ou outro sanitizante adequado;
III - manterem à disposição e em local de fácil acesso, álcool em
gel 70% (setenta por cento), para a utilização dos clientes e dos
funcionários do local;
IV - manterem locais de circulação e áreas comuns com os
sistemas de ar-condicionado limpos (ûltros e dutos) ou mante-
rem as portas e janelas abertas;

V - franquearem o acesso de pessoas de forma organizada,
evitando aglomerações;
VI - manterem disponível “kit” completo de higiene de mãos nos
sanitários destinados aos clientes e funcionários, quando hou-
ver, disponibilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (se-
tenta por cento) e toalhas de papel; e
VII - exigirem o uso obrigatório de máscaras a todos os clientes
e colaboradores.
Parágrafo único. No caso dos estabelecimentos localizados no
interior de shopping centers, centros comerciais, galerias e esta-
belecimentos congêneres, estes devem colaborar para o inte-
gral cumprimento das obrigações contidas no presente.

Capítulo III
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS,

ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAIS E OUTRAS
ATIVIDADES ESSENCIAIS (GRUPO 1)

Art. 4º - Os prestadores de serviços constantes do Grupo I
poderão continuar com suas atividades sem restrição de dias e
horários, desde que cumpram os requisitos dispostos no artigo
3º.

Capítulo IV
 DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS COMERCIAIS

(GRUPO 2)
Art. 5º - Os prestadores de serviços e o comércio em geral
poderão continuar com suas atividades, desde que cumpram,
além dos requisitos dispostos no artigo 3º, o seguinte:
I - franquearem o acesso de pessoas limitado pela área de aten-
dimento, sendo permitido o acesso de 1 pessoa a cada 4 m²;
II – adotarem, quando for o caso, sistemas de escalas de
revezamento de turnos e de alterações de jornadas a fim de
reduzirem ûuxos, contatos e aglomerações de funcionários;
III - adotarem e exigirem da equipe distanciamento mínimo de 1
(um) metro entre os colaboradores;
IV  - estabelecerem demarcação no solo que oriente o
distanciamento entre os clientes em atendimento, tanto para
formação de ûlas quanto para permanência em balcões ou mesas
de atendimento;
V - controlarem a entrada de pessoas, com vistas a respeitar o
distanciamento mínimo interpessoal de 1 (um) metro, enquanto
o cliente permanecer no interior do estabelecimento;
VI - organizarem, em caso de formação de ûlas externas ou na
calçada, a espera obedecendo distanciamento interpessoal de,
no mínimo, 1 (um) metro;
VII - proibirem a prova de vestimentas em geral, acessórios,
bijuterias, calçados, entre outros;
VIII - manterem fechados e impossibilitados de uso os provadores,
onde houver; e
IX – proibirem, aqueles estabelecimentos que comercializem
cosméticos, a disponibilização nos mostruários destinados aos
clientes para prova de produtos (batom, perfumes, bases, pó,
sombras, cremes hidratantes, entre outros).
§1º - É de responsabilidade do empreendedor estabelecer prá-
ticas rotineiras para desinfecção das superfícies das embalagens
e produtos para exposição, manuseio e entrega aos clientes.
§2º - Ficam vedadas as atividades promocionais que possam
causar aglomerações no interior dos estabelecimentos.
§3º - O horário de funcionamento para atendimento ao público
será:
I – Das 09h às 19h de segunda-feira à sexta-feira; e
II – Das 09h às 14h aos sábados.
§ 4º - Os shoppings centers poderão funcionar nos seguintes
horários:
I - das 10h às 22h de segunda-feira à sábado; e
II - das 14h às 20h aos domingos.
§5º - No caso dos estabelecimentos localizados no interior de
shopping centers, centros comerciais, galerias e estabelecimentos

congêneres, estes devem colaborar para o integral cumprimen-
to dos requisitos contidos no presente artigo.
§6º – Fica recomendado aos idosos e às pessoas constantes do
grupo de risco de contaminação que utilizem os respectivos
serviços somente em caso de extrema necessidade.
§7º - Ficam os estacionamentos rotativos liberados a funciona-
rem em qualquer horário.
§8º - Às feiras livres aplicar-se-ão os requisitos constantes no
caput do presente artigo no que couberem.
§9º - Os estabelecimentos bancários poderão retomar o horário
regular de atendimento ao público, ressalvadas eventuais regu-
lamentações federais.

Capítulo V
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS
(GRUPO 3)

Art. 6º - Os prestadores de serviços especializados poderão
continuar com suas atividades, desde que cumpram, além dos
requisitos dispostos no artigo 3º, o seguinte:
I - atenderem, sempre que possível, de forma individualizada e
com horário previamente marcado;
II - exigirem que, ao entrarem no estabelecimento, todas as
pessoas façam uso de álcool em gel para a higienização das mãos
bem como utilizem máscaras de proteção individual durante a
permanência dentro do estabelecimento; e
III - manterem locais de circulação e áreas comuns com os
sistemas de ar condicionado limpos (ûltros e dutos) e, obriga-
toriamente, manter portas e janelas abertas, contribuindo para a
renovação de ar.
§1º - O horário de funcionamento dos estabelecimentos que
possuem atendimento ao público será o seguinte:
I – das 09h às 19h de segunda-feira à sexta-feira; e
II – das 09h às 14h aos sábados.
§ 2º - Os shoppings centers poderão funcionar nos seguintes
horários:
I - das 10h às 22h de segunda-feira à sábado; e
II - das 14h às 20h aos domingos.
§3º - No caso dos estabelecimentos localizados no interior de
shopping centers, centros comerciais, galerias e estabelecimentos
congêneres, estes devem colaborar para o integral cumprimen-
to das obrigações contidas no presente Decreto.

Capítulo VI
 DA REDE HOTELEIRA E GASTRONÔMICA (GRUPO

4)
Art. 7º - Os estabelecimentos da rede hoteleira poderão conti-
nuar com suas atividades desde que cumpram, além dos requi-
sitos dispostos no artigo 3º, o seguinte:
I - exigirem que, ao entrarem no estabelecimento, todas as
pessoas façam uso de álcool em gel para a higienização das mãos
bem como utilizem máscaras de proteção individual durante a
permanência nas áreas comuns do estabelecimento; e
II - aferirem a temperatura corporal dos hóspedes, e caso, seja
identificada temperatura superior a 37,7ºC orientar que procurem
atendimento médico especializado de forma imediata.
Parágrafo Único - As medidas previstas neste artigo aplicam-se
aos hotéis e pousadas do Município de Resende localizados nos
Distritos e regiões turísticas (Serrinha do Alambari, Capelinha,
Visconde de Mauá, Engenheiro Passos, Rio Preto, Vargem
Grande, Fumaça e Jacuba).
Art. 8º - Os restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência,
trailers e food-trucks poderão continuar com suas atividades des-
de que cumpram, além dos requisitos dispostos no artigo 3º, o
seguinte:
I – limitarem a ocupação em 50% (cinquenta por cento) das suas
respectivas capacidades de lotação;
II – organizarem filas, quando necessário, tanto no ambiente
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interno quanto no ambiente externo, a fim de serem mantidos os
espaçamentos de 1,5 metros entre as pessoas; e
III – manterem afastamento mínimo de 1,5 metros de distância
entre as mesas.
Parágrafo Único - O horário de atendimento presencial ao públi-
co será até as 00h, após o horário disciplinado neste dispositivo,
será permitida apenas a modalidade delivery.

Capítulo VII
 DAS ATIVIDADES DESPORTIVAS

E DOS ESPAÇOS PÚBLICOS (GRUPO 5)
Art. 9º - As academias de ginástica, de musculação, estúdios,
funcionais crossfit, academias de dança, academias de artes mar-
ciais e congêneres, poderão continuar com suas atividades
desde que cumpram, além dos requisitos dispostos no artigo 3º,
o seguinte:
I – interditarem duas vezes ao dia as áreas para limpeza geral e
desinfecção;
II - franquearem o acesso de clientes, desde que limitando o
acesso de 1 (uma) pessoa a cada 04 m² da área total;
III - estabelecerem demarcação no solo que oriente o espaço
em que cada cliente deverá se exercitar nas áreas de peso livre;
IV – utilizarem apenas 50% (cinquenta por cento) dos aparelhos
de cardio, deixando o espaçamento de um equipamento sem uso
entre os clientes;
V – afixarem, em local visível, na entrada, a metragem total do
estabelecimento, visando facilitar eventuais fiscalizações pelo
Poder Público;
VI – orientar que os clientes idosos, com mais de 60 anos, e
integrantes do grupo de risco, não frequentem o estabelecimen-
to;
VII - orientar aos clientes que o tempo de permanência de cada
usuário no local deve ser de, no máximo, 60 minutos, permitindo
que mais pessoas possam se beneficiar da prática de atividade
física;
VIII – mensurar a temperatura de todos os frequentadores na
entrada do estabelecimento, sendo proibida a realização das
atividades por aqueles que estiverem com a temperatura corpo-
ral acima de 37,7ºC, devendo o cliente, neste caso, ser orientado
a procurar imediato atendimento médico;
IX – proibir o ingresso de pessoas que estejam apresentando
sintomas como coriza, tosse, febre e mal-estar;
X – vedar a realização de atividades que gerem contato físico
entre os praticantes ou entre estes e os professores/instrutores,
bem como o compartilhamento de aparelhos, instrumentos,
pesos etc., sem prévia e rigorosa higienização, mediante utili-
zação de álcool 70% ou outro produto sanitizante;
XI – vedar as aulas experimentais e diárias (drop-ins) de pessoas
que não sejam domiciliadas no Município de Resende, salvo para
aqueles que já tenham matrículas ativas anteriores a 13/03/2020;
XII – proibir o uso de bebedouros com água por pressão, exceto
com a finalidade encher águas;
XIII – manterem locais de circulação e áreas comuns com os
sistemas de ar-condicionado limpos (ûltros e dutos) ou mante-
rem as portas e janelas abertas; e
XIV - monitorar os colaboradores que ao qualquer sinal de
sintomas deverá imediatamente ser afastado das atividades e
orientado a procurar atendimento médico.
Parágrafo único. Para fins do inciso II será considerado apenas
o cliente, sem a inclusão de professores, instrutores e demais
colaboradores do estabelecimento no referido cômputo de
metragem.
Art. 10 - Os clubes desportivos seguirão os requisitos previstos
no artigo 3º e, ainda, os constantes nos incisos I, II, VI, VIII, IX,

XII, XIII e XIV do art. 9º.
Art. 11 - As piscinas localizadas no interior dos clubes desportivos
poderão ser utilizadas para treinamento, atividades recreativas
e de hidroginástica, desde que cumpram os seguintes requisitos:
I - interditarem, pelo menos duas vezes ao dia, as áreas de
circulação para limpeza geral e desinfecção;
II - higienizarem, quando do início dos treinos, as superfícies de
toque (bordas, raias, plataformas de mergulho), preferencial-
mente com álcool 70% (setenta por cento) ou outro sanitizante;
III - higienizarem os pisos de acesso, os vestiários e os banhei-
ros, preferencialmente com água sanitária ou outro produto
adequado;
IV - manterem a disposição em local de fácil acesso, álcool 70%
(setenta por cento) para utilização dos nadadores e funcionários,
no local de acesso à piscina e demais dependências;
V - mensurarem a temperatura de todos os usuários na entrada
do estabelecimento, sendo vedada a realização de treinos por
aqueles que estiverem com a temperatura corporal acima de
37,7ºC, devendo o usuário, neste caso, ser orientado a procurar
imediato atendimento médico;
VI - proibirem o ingresso de pessoas que estejam apresentando
sintomas como coriza, tosse, febre e mal-estar;
VII - manterem higienizadas as mesas, cadeiras e demais uten-
sílios de lazer que componham a área da piscina; e
VIII - orientarem que os usuários idosos, com mais de 60
(sessenta) anos, e integrantes de grupo de risco, não frequentem
as piscinas.
Parágrafo único. Os clubes indicados no caput deste artigo
deverão fiscalizar o distanciamento mínimo de 1,0 m² entre os
usuários no interior das piscinas.
Art. 12 – Os parques públicos Horto do Paraíso, Parque das
Águas e Tobogã permanecerão abertos ao público das 06h às
22h.
§1º - Outros espaços públicos poderão ser reabertos após ava-
liação conjunta da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e da
Secretaria Municipal de Saúde.
§2º - A Guarda Civil Municipal controlará o ingresso de pessoas
nos espaços públicos, de maneira a evitar aglomeração de pes-
soas e prática de atividades coletivas.
§3º - Somente poderão ingressar e permanecer nos parques
públicos aqueles que estiverem com máscara facial, na forma do
Decreto Municipal nº 13.248/2020.

Capítulo VIII
DAS ATIVIDADES RELIGIOSAS (GRUPO 6)

Art. 13 - As igrejas, templos religiosos e afins poderão continuar
abertos para a realização de cultos, reuniões, missas e celebra-
ções, desde que cumpram, além dos requisitos dispostos no
artigo 3º, o seguinte:
I – a lotação máxima autorizada será de 70% (setenta por cento)
da capacidade do templo ou igreja;
II - mensurem a temperatura de todos os frequentadores na
entrada dos templos, sendo proibida a participação por aqueles
que estiverem com a temperatura corporal acima de 37,7ºC,
devendo ser orientado imediatamente a procurar atendimento
médico;
III – os lugares de assento deverão ser disponibilizados de forma
alternada entre as fileiras de bancos, devendo estar bloqueados
de forma física aqueles que não puderem ser ocupados;
IV – deve ser efetuada a demarcação dos bancos a fim de que se
respeite a distância de 1,0 metro entre as pessoas, em todas as
direções;
V – fica proibida a utilização de livretos ou folhetos de uso
comum durante as reuniões, missas, cultos ou celebrações;

VI – deverá ser realizada a higienização dos templos antes e após
as celebrações, utilizando-se dos produtos sanitizantes adequa-
dos;
VII – fica proibida a aglomeração de pessoas antes e depois das
reuniões, missas, cultos ou celebrações. Para isso, os fiéis serão
instados a se dispersarem ordenada e imediatamente ao final das
celebrações;
VIII – fica proibido o ingresso nos templos de pessoas que
apresentem quaisquer sintomas relacionados ao coronavírus;
IX – recomenda-se que os fiéis pertencentes ao grupo de risco
(idosos com mais de 60 anos e imunodeficientes) permaneçam
em casa, realizando suas orações de maneira reservada; e
X – recomenda-se que as reuniões, missas, cultos ou celebra-
ções sejam transmitidas por meio online, para proporcionar que
as orientações religiosas detenham ampla capilaridade espiritual
e social.
Parágrafo Único - As igrejas e templos poderão aumentar o
número de cultos e reuniões, se for o caso, a fim de atenderem
a capacidade de lotação descrita neste artigo.

Capítulo IX
 DOS PRESTADORES DE SERVIÇO

DE MOBILIDADE URBANA (GRUPO 7)
Art. 14 – O transporte coletivo municipal, considerando somen-
te passageiros sentados, deverá operar com a capacidade total
de sua frota e com a disponibilidade total de horário das linhas
municipais e, ainda, cumprindo os requisitos estabelecidos no
artigo 3º do presente decreto.
Parágrafo Único - Fica proibida a utilização do passe livre para
os estudantes no prazo estabelecido no parágrafo único do art.
1º, a fim de que seja incentivada a quarentena voluntária de
crianças e jovens.
Art. 15 – Os ônibus, vans e veículos de transporte por aplicativo
devem circular com as janelas abertas e destravadas de modo que
seja facilitada a circulação do ar, com desinfecção com álcool
gel ao final de cada viagem, sempre que possível.

Capítulo X
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS (GRUPO 8)

Art. 16 – Os estabelecimentos industriais poderão continuar
com suas atividades, desde que cumpram os requisitos dispostos
no artigo 3º.

Capítulo XI
 DAS ATIVIDADES DE ENSINO,

 CULTURA E ENTRETENIMENTO (GRUPO 9)
Art. 17 – Permanecem suspensas as atividades de ensino, cultura
e entretenimento previstas no art. 2º, inciso IX do presente
Decreto, exceto as seguintes atividades:
I – aulas dos centros de formação de condutores;
II – cursos de idiomas, profissionalizantes e congêneres;
III – atividades práticas nos cursos da área de Saúde em Institui-
ções Privadas de Ensino Superior, em especial, Enfermagem,
Farmácia e Fisioterapia;
IV – paraquedismo;
V – atividades de entretenimento localizadas nas áreas de lazer
dos shoppings centers;
VI - cinemas e teatros; e
VII - eventos sociais em ambientes como salões e casas de
festas, pavilhões, centro de convenções e congêneres.
§1º - As aulas presenciais nas escolas públicas e particulares,
incluindo as unidades de ensino superior, localizadas no Muni-
cípio de Resende permanecem suspensas, ressalvadas as ativi-
dades práticas indicadas no art. 20 deste Decreto.
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§2º - A Secretaria Municipal de Educação manterá as medidas
administrativas a fim de prover aos alunos a alimentação básica
nutricional diária visando manter o desenvolvimento saudável
das crianças.
Art. 18 - Ficam os Centros de Formação de Condutores do
Município de Resende autorizados a reabrir e a funcionar com
aulas teóricas e práticas presenciais desde que cumpram, além
dos requisitos dispostos no artigo 3º, o seguinte:
I – redução em sala de aula na ordem de 50% de alunos, por turno
e dentro das capacidades estruturais de cada Centro, para o
aprendizado das aulas teóricas;
II – criteriosa observação do distanciamento social de pelo
menos 1,5 metros entre os alunos nos ambientes de aprendiza-
gem;
III – uso obrigatório de máscara para alunos/candidatos, bem
como para todos os funcionários dos Centros de Formação de
Condutores;
IV - fornecimento de álcool em gel por parte dos Centros de
Formação de Condutores aos alunos e funcionários, nas depen-
dências internas e durante a instrução;
V - higienização dos veículos de instrução no início e no
término de cada aula prática; e
VI - limitação de uma aula teórica diária por aluno/candidato.
Parágrafo único. A fiscalização nos Centros de Formação de
Condutores quanto ao cumprimento das medidas de segurança
descritas ficará a cargo do DETRAN/RJ, sem prejuízo do poder
de polícia administrativo do Município.
Art. 19 – Os cursos de idiomas, profissionalizantes e congêneres
poderão funcionar de forma presencial para adultos, desde que
cumpridos os requisitos constantes no art. 3º do presente Decre-
to e observada à capacidade máxima de 50% (cinquenta por
cento) de alunos por sala.
Art. 20 - Fica autorizada a retomada antecipada de atividades
práticas nos cursos da área de Saúde em Instituições Privadas de
Ensino Superior localizadas em Resende, em especial, Enferma-
gem, Farmácia e Fisioterapia.
Parágrafo Único - Durante as atividades práticas competirá a cada
Instituição de Ensino Superior, de acordo com o seu plano de
retorno, o fornecimento dos equipamentos de proteção indivi-
dual - EPI’S a seus respectivos alunos, bem como a orientação
e fiscalização sobre o uso adequado, em conformidade com os
protocolos formulados através do Plano de Retorno apresenta-
do pela Resolução SEEDUC nº 5.854, de 30 de julho de 2020,
publicada no DOERJ de 31/07/2020.
Art. 21 - Fica autorizada a abertura e o funcionamento do
Aeródromo de Resende para a prática do paraquedismo e suas
atividades correlatas, desde que cumpridas às seguintes medi-
das:
I – a lotação máxima autorizada será de 70% (setenta por cento)
da capacidade normal das aeronaves;
II – todos frequentadores devem ter a temperatura corporal
mensurada na entrada do Aeroclube de Resende, sendo proibida
a participação por aqueles que estiverem com a temperatura
corporal acima de 37,7ºC, devendo este ser orientado imedia-
tamente a procurar atendimento médico;
III – deve ser aplicado questionário para triagem dos participan-
tes, com proibição das atividades para aqueles que se enquadrem
no grupo de risco;
IV – é vedado o ingresso nas dependências do Aeródromo de
pessoas que estejam apresentando sintomas como coriza, tosse,
febre e mal-estar;
V – o treinamento dos participantes deverá ser realizado ao ar
livre;
VI – todos frequentadores devem utilizar máscara de proteção

facial enquanto estiverem no solo, e devem higienizar as mãos
com água e sabão e/ou álcool gel a 70% (setenta por cento) antes
de ingressarem na aeronave;
VII – nos locais de embarque e desembarque deverá ser respei-
tado o espaçamento de 1,5 metros entre as pessoas;
VIII – devem ser realizados procedimentos que garantam a
higienização contínua da área do Aeroclube de Resende, inten-
sificando a limpeza das áreas com álcool a 70% (setenta por
cento) e/ou água sanitária, quando possível;
IX – o aluno deve usar a própria roupa para o salto duplo, no lugar
dos macacões, sempre que possível. Se for necessária a utiliza-
ção de macacão, este deve ser entregue limpo e recolhido para
nova limpeza no final das atividades, sempre com critério de
utilização individual e por dia de uso;
X – durante o voo, todos a bordo deverão usar máscaras;
XI – a aeronave deve manter a janela da frente e parte da porta
aberta de forma que ocorra renovação constante do ar, sempre
que o modelo da aeronave permitir essa configuração;
XII – a aeronave deve ser higienizada em todos os lugares, assim
como a porta, com disponibilização de álcool em gel no embar-
que para que todos façam a higienização antes de entrar no avião
e no cesto;
XIII – os óculos de salto e os demais acessórios como altímetro,
capacete e rádio devem ser higienizados após cada uso;
XIV – após a chegada da aeronave em solo, as portas devem ser
abertas para ventilação antes da realização dos trabalhos de
manutenção;
XV – fica proibido o fornecimento de qualquer tipo de alimento
aos passageiros;
XVI – fica proibida a aglomeração de pessoas antes e depois dos
saltos e demais atividades no âmbito do Aeroclube de Resende.
Para isso, os participantes serão instados a se dispersarem orde-
nada e imediatamente ao término das atividades desportivas; e
XVII – o colaborador que ao qualquer sinal de sintomas deverá
ser imediatamente afastado das atividades e orientado a procurar
atendimento médico.
Art. 22 – Ficam autorizadas as atividades de entretenimento
localizadas nas áreas de lazer dos shoppings centers tais como kid
play, jogos eletrônicos, fliperamas, boliches e congêneres, desde
que cumpram, além dos requisitos dispostos no artigo 3º, o
seguinte:
I – disponibilizarem álcool gel ao longo dos diferentes brinque-
dos na loja, sendo na modalidade de totens e vasilhames;
II – observarem o espaçamento entre os brinquedos de modo
a manter o distanciamento de 1,5 metros entre os clientes;
III – proibirem dois ou mais clientes utilizando o mesmo equi-
pamento;
IV – todos frequentadores devem ter a temperatura corporal
mensurada na entrada do estabelecimento, sendo proibida o
ingresso por aqueles que estiverem com a temperatura corporal
acima de 37,7ºC, devendo este ser orientado imediatamente a
procurar atendimento médico;
V – disponibilizarem um tapete absorvente embebido com so-
lução aquosa de cloro na entrada da loja;
VI – franquearem o acesso de clientes, desde que limitando o
acesso de 1 (uma) pessoa a cada 04 m² da área total;
VII – higienizarem, após o uso, todo e qualquer brinquedo com
álcool 70°; e
VIII – realizarem a desinfecção semanal de todos os brinquedos.
Art. 23 – Somente funcionará metade das pistas de boliche, desde
que cumpridas às medidas de segurança previstas no artigo
anterior bem como as seguintes:
I - as bolas, antes das partidas, deverão ser higienizadas com
álcool 70°, assim como os assentos e mesas; e

II - cada jogador receberá um par de luvas de látex e não poderá
removê-la enquanto permanecer na pista de boliche.
Art. 24 – Permanece vedada a utilização do brinquedo denomi-
nado piscina de bolinhas e congêneres.
Art. 25 – Fica autorizada a utilização do brinquedo denominado
cama-elástica e congêneres, desde que com apenas 1 (um)
usuário por vez.
Art. 26 - Ficam os cinemas e teatros do Município de Resende
autorizados a reabrir e a funcionar com presença de público
desde que cumpram, além dos requisitos dispostos no artigo 3º,
o seguinte:
I - incentivar o pagamento dos ingressos por meios eletrônicos;
II – garantir o distanciamento físico nas bilheterias e entrada das
salas de projeção, preferencialmente demarcando o chão com
adesivos para esse fim;
III - limitar a capacidade 50% das ocupações ou 2 metros de
distanciamento nas salas de cinemas;
IV- orientar o público que ocupe assentos alternados no interior
da sala de exibição, exceto quando tratar-se de casais ou membros
do mesmo núcleo familiar;
V - aumentar o intervalo entre sessões a fim de garantir a
higienização adequada da sala de exibição;
VI – higienizar e sanitizar, após o término de cada sessão, as
poltronas, corrimãos, puxadores de portas ou qualquer outra
superfície de contato;
VII – realizar a conferência de ingressos sem contato manual por
parte do atendente, preferencialmente por meio de leitores óti-
cos ou visualmente; e
VIII – orientar o público que as máscaras somente poderão ser
retiradas por ocasião do consumo de alimentos e bebidas.
Art. 27 - Ficam os salões de festas e congêneres do Município
de Resende autorizados a reabrir e a funcionar com presença de
público desde que cumpram, além dos requisitos dispostos no
artigo 3º, o seguinte:
I – o limite de clientes/convidados nos salões e espaços deverá
ser de 1/3 (um terço) da capacidade total, de modo a manter o
distanciamento social entre os clientes/convidados;
II - o acesso ao evento só será permitido com máscaras, sendo
proibida a circulação na área comum sem utilizá-las, sendo pos-
sível retirá-la apenas para se alimentar, e obrigatoriamente em
suas mesas;
III – as mesas deverão ser posicionadas a fim de manterem o
distanciamento adequado entre si de, no mínimo, 1,5m de modo
a comportarem somente convidados de um mesmo núcleo
familiar;
IV - todos os participantes, sejam eles convidados ou profissi-
onais, deverão usar máscara de proteção durante todo o período
do evento, sendo permitida a sua retirada apenas para os momen-
tos de alimentação;
V - os garçons deverão usar máscara tipo face shield;
VI - todos os clientes/convidados e trabalhadores deverão ter
a temperatura medida na entrada do evento utilizando um termô-
metro infravermelho. Caso a temperatura esteja acima de 37,7°C,
a pessoa não poderá ter acesso ao evento;
VII - o responsável pelo evento deverá disponibilizar álcool
70% nas mesas e em locais estratégicos de fácil acesso aos
clientes/convidados;
VIII - o distanciamento mínimo entre as pessoas (funcionários
e clientes/convidados) é de 1,5 metros;
IX - os guardanapos descartáveis precisam ser embalados indi-
vidualmente se forem utilizados, não sendo permitido o uso de
guardanapos de tecido; e
X – os copos e taças não poderão ser expostos nas mesas,
cabendo aos garçons servirem as bebidas diretamente aos con
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Secretaria Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 231/SMS/FMS DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
79, incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Patrícia Aparecida de Souza Costa, matrícula: 15.169 e Rodrigo
Campos Teixeira, matrícula: 23.134 para acompanharem a Ata de Registro de Preços, referente ao
Pregão Presencial nº 271/2019, que objetiva a aquisição de materiais que serão utilizados em
cirurgias e atendimentos clínicos nos animais que serão atendidos no hospital Veterinário do
Município de Resende- RJ, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado pela Empresa, abaixo
relacionada, através do Processo Administrativo nº 8203/2019, atendendo ao que dispõe o art.
67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 476/2019 – EVOLUÇÃO PET – COMÉRCIO DE PRODU-
TOS PARA BANHO/TOSA E VETERINÁRIA – EIRELI.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 477/2019 – G A – MEDICAL LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 478/2019 – LR LAGOS ARTIGOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 479/2019 – SOUZA E CARVALHO REPRESENTAÇÕES
E COMÉRCIO LTDA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 14/08/2020.
Ar. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 006/SMS/FMS de
08/01/2020.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 232/SMS/FMS DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
76. incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores Rodrigo Campos Teixeira – matrícula: 23.134 e Patrícia Aparecida
de Souza Costa – matrícula: 15.169, para acompanharem o Registro de Preços, referente ao Pregão
Presencial n. 201/2019, que objetiva a aquisição de medicamentos de uso humano para os animais
que serão atendidos no Hospital Veterinário Municipal, por um período de 12 (doze) meses,
firmado com as empresas abaixo relacionadas, através do Processo Administrativo nº 8205/2019,
atendendo ao que dispõe o art. 67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 380/2019 – CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMA-
CÊUTICOS LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 381/2019 – DIK MED PÁDUA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 382/2019 – MEDICOM RIO FARMA LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 383/2019 – PATRIFARMAVR COMÉRCIO DE PRODUTOS
MÉDICOS LIMITADA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 14/08/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 196/FMS/SMS de
10/10/2019.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 233/SMS/FMS DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
76. incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Rodrigo Campos Teixeira, matrícula: 23.134 e Patrícia Aparecida
de Souza Costa, matrícula: 15.169, para acompanharem a Ata de Registro de Preço n° 453/2019,
objetivando a aquisição de medicamentos necessários aos animais que serão atendidos no hospital
veterinário municipal, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado pela empresa abaixo
relacionada, através do Processo Administrativo nº 8.206/2019, atendendo ao que dispõe o art.
67 da Lei nº 8.666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 453/2019 – MEDIC VET DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS EIRELI.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 14/08/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 240/SMS/FMS de
04/12/2019.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 234/SMS/FMS DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
79, incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Rodrigo Campos Teixeira, matrícula: 23134 e Patrícia Aparecida
de Souza Costa, matrícula: 15.169 para acompanharem a Ata de Registro de Preços, referente ao
Pregão Eletrônico nº 163/2019, que objetiva a aquisição de equipos que serão utilizados pela
equipe de médicos veterinários em cirurgias e atendimentos clínicos dos animais que serão
atendidos no Hospital Municipal Veterinário, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado
pela Empresa, abaixo relacionada, através do Processo Administrativo nº 16.125/2019, atendendo
ao que dispõe o art. 67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 452/2019 – R.A.M MARQUES COMÉRCIO DE PRODUTOS
MÉDICOS EIRELI.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 14/08/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 246/SMS/FMS
de 19/12/2019.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

vidados.
Art. 28 - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da coletividade
na prevenção do contágio e no combate da propagação da COVID-19, ficam suspensas para todo
o Município a realização de evento desportivo com público, show, comício, passeata e afins.

Capítulo XII
 DAS PENALIDADES E DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - Em caso de recusa no cumprimento das determinações contidas no presente Decreto,
fica autorizado, desde já, aos órgãos competentes, com o objetivo de atender o interesse público
e evitar o perigo e risco coletivo, adotar todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
estando sujeito, a quem lhe der causa, a infração prevista no inciso VII do art. 10 da Lei Federal
n° 6.437/77 bem como o previsto no art. 268 do Código Penal.
Parágrafo único – Independentemente das sanções previstas no
caput deste artigo, em caso de descumprimento de qualquer determinação prevista neste Decreto
ficam os estabelecimentos sujeitos à advertência e, em caso de reincidência, ao fechamento com
potencial cassação do alvará.
Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31 - Revogadas as disposições em contrário, em especial os Decretos Municipais nº 13.580,
de 31 de Agosto de 2020.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 959 DE 25 DE SETEMBRO DE 2020.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Ezequias Monteiro dos Reis, para ocupar o cargo de provimento em comissão
de Coordenador de Oficinas, símbolo CC2, da(o) Conselho Fundacional Para Infância e Adoles-
cência de Resende.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 31.08.2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal
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RESOLUÇÃO Nº 235/SMS/FMS DE 21 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
76. incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Rodrigo Campos Teixeira, matrícula: 23.134 e Patrícia Aparecida
de Souza Costa, matrícula: 15.169, para acompanharem a Ata de Registro de Preços nº 160/2020,
referente ao Pregão Presencial 18/2020, que objetiva a aquisição de tapetes higiênicos, que serão
utilizados no Hospital Veterinário Municipal, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado
pela empresa abaixo relacionada, através do Processo Administrativo nº 18.349/2019, atendendo
ao que dispõe o art. 67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2020 – DAX COMÉRCIO E SEVIÇOS LTDA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 14/08/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 092/SMS/FMS de
07/05/2020.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 236/SMS/FMS DE 22 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
79, incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Caroline Afonso Camoleze, matrícula: 18.361 e Ana Carolina
Malafronte de Andrea Nogueira, matrícula: 18.422, para acompanharem os Registros de Preços,
referente ao Pregão Eletrônico nº 129/2020, que objetiva a contratação de empresa para prestação
de serviço de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de fisioterapia, com forne-
cimento e substituição de peças, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado pela empresa,
abaixo relacionada, através do Processo Administrativo nº 28.385/2019, atendendo ao que dispõe
o art. 67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 413/2020 – TECNOMED SERVIÇOS TÉCNICOS DE
EQUIPAMENTOS BIOMÉDICOS LTDA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 04/09/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 237/SMS/FMS DE 22 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
76. incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores – Wellington Coutinho Júnior, matrícula: 23.239 e Patrícia
Aparecida de Souza Costa, matrícula: 15.169, para acompanharem a Ata de Registro de Preços,
referente ao Pregão Eletrônico nº 095/2020, objetivando a aquisição de materiais que serão
utilizados em procedimento clínicos e cirúrgicos dos animais atendidos no Hospital Veterinário
Municipal, por um período de 12 (doze) meses, a ser realizado pelas empresas abaixo relacionadas,
através do Processo Administrativo nº 28.725/2019, atendendo ao que dispõe o art. 67 da Lei nº
8.666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 414/2020 – G A MEDICAL LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 415/2020 – JM GOL COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES
LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 416/2020 – L R LAGOS ARTIGOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 417/2020 – NOVA LÍNEA COMÉRCIO DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS EIRELI.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 418/2020 – PREVIX PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 419/2020 – VETSUL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
EIRELI.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 04/09/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 238/SMS/FMS DE 24 DE SETEMBRO DE 2020.
O Secretário Municipal de Saúde, ordenador de despesas do Fundo Municipal de Saúde, no
exercício das atribuições, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo
79, incisos I e IV,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores Gustavo A. Fichter – matrícula: 23.243 e Danielle Braga do Amaral,
matrícula 19.321, para acompanharem o Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 317/
2019, que objetiva a contratação de empresa especializada para realização de procedimentos de
ressonância magnética, em atendimento aos usuários do SUS, por um período de 12 (doze) meses,
firmado com a empresa abaixo relacionada, através do Processo Administrativo nº 5197/2020,
atendendo ao que dispõe o art. 67 da Lei nº 8666/93.
- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 423/2020 – SAMER SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DE RESENDE LTDA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir
de 17/09/2020.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

ALEXANDRE SÉRGIO ALVES VIEIRA
Secretário Municipal de Saúde
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ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS E SANITÁRIAS PARA O RETORNO DAS ATIVIDADES
PRESENCIAIS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE
RESENDE/RJ

Comissão Multidisciplinar:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rosa Diniz Frech de Almeida – Secretária Municipal

Marcelo Ribeiro de Souza Monteiro - Assessor

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Alexandre Sérgio Alves Vieira – Secretário Municipal

Soraia Andrade Costa – Representante da Superintendência de Vigilância em Saúde
Daniela de Fátima Silva Theodoro – Coordenadora do Programa Saúde na Escola

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS
Jaqueline Primo Balieiro Diniz - Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE
Soraia Balieiro Nunes – Presidente da Comissão de Educação

INSTITUTO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RESENDE – EDUCAR
Alice Batista de Souza Brandão – Presidente

Cíntia Pacheco Lélis de Carvalho – Superintendente

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CEDUR
Mario José Dias – Poder Executivo/ Superintendência Pedagógica

Hilton Silva Neto – Poder Executivo / Supervisão Educacional
Antônio Carlos Simon Esteves – Ensino Superior / Associação Educacional Dom Bosco

Eliane da Conceição Dornelas Peixoto – Educação Infantil / Aliança pela Infância
Cláudia Cristina de Almeida Cordovil Pires – Instituições Privadas / Creche Escola Tangará

Sônia Maria Pereira Pozzato – Profissionais da Educação / APMR - Associação dos
Professores Municipais de Resende

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEEDUC/RJ
Maria Beatriz Leal da Silva – SEEDUC/RJ

Tânia Regina Borges e Silva – Regional Médio Paraíba

Resende/RJ, setembro de 2020

ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS E SANITÁRIAS PARA O RETORNO DAS ATIVIDADES
PRESENCIAIS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE
RESENDE/RJ

APRESENTAÇÃO
Este documento levou em conta os estudos e análises de documentos oficiais, bem como as
experiências dos países que deram início ao processo de retorno das aulas presenciais, e pretende
orientar os gestores das instituições de ensino, como instrumento de apoio no planejamento das
ações indispensáveis ao retorno gradual das atividades, com manutenção de um ambiente seguro
e saudável para alunos, funcionários e colaboradores.
O presente instrumento foi construído por um grupo multidisciplinar, constituído por vários
profissionais e representatividades, e traz orientações gerais para o momento de retomada às
atividades presenciais, definindo “como” será o retorno. O “quando” será definido a partir das
orientações das autoridades estaduais e municipais, com base no desenvolvimento da pandemia.
O momento de reabertura das escolas deve ser orientado por análises epidemiológicas que
indiquem redução contínua de novos casos de Covid-19, redução da transmissão comunitária da
doença e após determinação oficial das autoridades competentes.
Apresenta orientações para o funcionamento e desenvolvimento de atividades presenciais nas
instituições de ensino, além de ações de prevenção, minimização ou eliminação de riscos às
atividades administrativas e acadêmicas.
O documento aborda, também, aspectos pedagógicos que deverão ser implementados visando
uma resposta à altura dos desafios que se impõem, considerando o ineditismo do cenário atual.

ASPECTOS GERAIS
Para o retorno das aulas presenciais, no que se refere aos aspectos pedagógicos, caberá a cada
unidade de ensino, modalidade e/ou Programas, Centro de Atendimento Especializado, decidir
a melhor forma de reinício das atividades presenciais a partir da data em que for publicado o Decreto
Municipal que autorize a abertura das escolas.
O Presente documento está dividido em dois blocos:
I- Orientações Quanto aos Aspectos Pedagógicos do Retorno das Atividades Presenciais nas
Instituições de Ensino.
II- Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19.
I- ORIENTAÇÕES QUANTO AOS ASPECTOS PEDAGÓGICOS DO RETORNO DAS ATIVI-
DADES PRESENCIAIS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO
O retorno às atividades presenciais deve levar em conta os seguintes protocolos, além dos
especificados pelas Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19:
· Garantir o uso de máscaras a todos os Profissionais da Educação, bem como a formação e
informação sobre os protocolos de higienização pessoal e da rotina do atendimento ao aluno e
da própria escola.
· Garantir o uso de máscara a todos os alunos, bem como os demais itens de higiene determinados
pelo protocolo da saúde.
· Estabelecer os horários de entrada e saída dos Alunos de tal forma a garantir que a higienização
dos ambientes seja realizada adequadamente entre um turno e outro.
· Aferir a temperatura dos Alunos e dos Profissionais da Educação na entrada da Escola, seguindo
as Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19 em caso de alguma anormalidade.
· Obedecer aos critérios mínimos de 1,5m de distanciamento entre uma carteira e outra na sala de
aula.
·  Sinalizar as rotas dentro da Escola para que os Alunos mantenham distância entre si.
· Marcação de lugares nos refeitórios com horários adequados que evitem aglomeração.
·  Normas de higiene fixadas nos ambientes escolares com recomendações específicas sobre o
autocuidado.
· Painéis de aviso espalhados na Escola contendo informações sobre a Covid-19, confeccionados
em material de fácil higienização.
· Enviar aos pais e/ou responsáveis um informativo sobre todos os procedimentos da Escola
referentes ao retorno às atividades escolares presenciais.
Caberá, ainda, à Gestão Escolar, com sua equipe, levar em conta que este período de retorno às
aulas presenciais, trata-se de um novo momento e que muitos Alunos se encontrarão em dificuldade
para se readaptar à nova rotina “disciplina/horário”. Para isso torna-se necessário:
• Reunir-se, pelo menos uma semana antes do retorno oficial, com todos os Profissionais da
Educação da Unidade Escolar para esclarecimento e formação sobre os protocolos de reinício
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das aulas presenciais.
• Pensar coletivamente em estratégias psicopedagógicas de acolhimento aos Alunos, indepen-
dente do segmento escolar.
• Estruturar a equipe da Unidade Escolar para mapear e buscar os alunos que se encontram em
situação de “perigo” de evasão e/ou abandono escolar.
• Notificar aos órgãos competentes, após contato com os responsáveis, os Alunos que não
retornaram ao ensino presencial e também ao não presencial.
• Enviar ao Conselho Municipal de Educação seu Planejamento de Retorno para análise.
• Apoio psicossocial aos Profissionais da Educação.

QUANTO AO RETORNO DAS CRIANÇAS/ADOLESCENTES ÀS ATIVIDADES ESCOLA-
RES
É importante, nesse período de incerteza, garantir aos pais o direito de decidir sobre o retorno
ou não às atividades escolares. Cabe à gestão escolar:
· Entrar em contato com os responsáveis; dar ciência sobre as condições da Escola para o
acolhimento de seu filho.
· Explicar aos responsáveis, caso optem por não enviar seus filhos, quais são os recursos que a
Escola dispõe para atendê-los não presencialmente.
· Solicitar, caso optem por não enviar seu filho, o termo se comprometendo a acompanhar as
atividades a serem enviadas pela Escola, cumprir os prazos de devolutiva e estar presente nas
avaliações propostas no Plano Pedagógico Escolar.
· Garantir aos responsáveis, caso optem por não retornar seus filhos à Creche, o direito à vaga
para o ano seguinte.

QUANTO À ESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE RETORNO
A Gestão Escolar deverá organizar o retorno às aulas presenciais, levando-se em conta sempre
os protocolos definidos pelas Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19 e as condições da
Escola, ouvido o Conselho Escolar e o Conselho de Monitoramento criado pela Unidade Escolar
em sintonia com as orientações do Conselho Municipal de Educação de Resende - CEDUR e de
outros órgãos competentes.
Para este processo de retorno é necessário que haja um planejamento prévio de faseamento de
acordo com o quadro a seguir:

A partir do mapeamento da escola por turma/série, cabe a Unidade Escolar, de acordo com sua
realidade, protocolos de saúde, em sintonia com o Conselho Escolar e Corpo Docente, detalhar
o quadro acima:
1. Ao definir as séries/turmas que retornarão em cada fase, estabelecer como se dará o sistema de
rodízio, de tal forma que todos os alunos das referidas séries/turmas sejam atendidos presencialmente.
2. Garantir aos Alunos, que retornarem, atividades presenciais alternativas para os dias em que não
estiverem na Escola (ensino híbrido/remoto).
3. Fica a Escola incumbida de informar a Secretaria Municipal de Educação o quantitativo de Alunos
que retornarão em cada etapa.
É preciso que a comunidade escolar esteja ciente de que os demais alunos que não retornarão,
continuarão a receber atendimento remoto enquanto não ocorrer a totalidade das aulas presenciais
e/ou não optarem pelo retorno.

QUANTO AO RETORNO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA
• É necessário garantir o direito à educação a todos os alunos, incluindo aqueles que apresentam
algum tipo de deficiência.
• Garantir que, em caso de rodízio de alunos/turmas, as pessoas com deficiência sejam avaliadas
em suas especificidades individuais e uma avaliação de saúde para o seu retorno ou não às atividades

presenciais.

QUANTO AO RETORNO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

· Quanto à Rotina
Por se tratar de um público que inspire atenção e cuidado, dado a faixa etária, a natureza do
atendimento específico da Educação Infantil, é preciso que se atente aos seguintes protocolos:
· Certificar se as salas de aula oferecem condições adequadas, com temperaturas e ambientes
arejados, entre outros requisitos de protocolo, para o retorno às aulas presenciais.
· Reforçar a atenção às normas de higiene tanto no autocuidado dos educadores quanto das crianças.
· Cuidar para que os brinquedos e os utensílios de uso comum sejam constantemente higienizados.
· Garantir que as crianças utilizem seus próprios utensílios nas refeições e evitem dividir comida
entre si.
· No caso das Creches, o uso de luvas para os Monitores e Auxiliares deve ser observado como
item de higiene necessário e não dispensa a lavagem de mãos. É recomendável que seja substituída
após o contato com cada criança.
· Manter os pais e/ou responsáveis sempre informados sobre a rotina da Escola e o comportamento
da criança durante o período escolar.

· Quanto ao Projeto Pedagógico e Planejamento de Retorno
No que se refere ao Projeto Pedagógico, deve a Unidade Escolar observar os Campos de
Experiência definidos pela BNCC (Base Nacional Comum Curricular) e apurar com sua equipe o
que é essencial a ser recuperado nesse momento e definir sua continuidade para o ano seguinte,
respeitando sempre o tempo da criança.
É preciso observar que, neste contexto de retorno, o período de readaptação da criança à escola
presencial demandará estratégia de acolhimento não só pedagógico, mas também psicoemocional,
devendo a Escola definir com clareza com sua equipe de que forma ocorrerá tal processo, para
que se evite a evasão e/ou abandono.
Priorizar o retorno das turmas em atendimento final da Educação Infantil para facilitar o seu ingresso
ao segmento e/ou modalidade no próximo ano.

QUANTO AO RETORNO DO ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO MÉDIO E EJA

·Aspectos Gerais
Ao estudar o retorno do Ensino Fundamental, é preciso levar em conta, além dos itens observados
anteriormente, a especificidade de cada escola, ambiente e realidade comunitária, ou seja, o todo
da população de Alunos que a Unidade Escolar atende.
Caberá à Gestão Escolar, juntamente com o Conselho Escola e Profissionais da Educação:
o Definir os critérios de retorno dos Alunos, priorizando, se possível, os últimos anos de cada
segmento escolar e/ou a modalidade de atendimento especializado de maior urgência.
o Observar o espaço de 1,5m de distanciamento entre as carteiras para que se possa calcular o
quantitativo de alunos por sala/turma.
o Criar estratégias de reenturmação, onde for possível, para que os Alunos de uma mesma série
possam ter uma sequência de aulas ininterruptas.
o Planejar com os Professores todos os protocolos de acompanhamento dos Alunos nesse
retorno às aulas presenciais, desde o uso da máscara aos demais itens de higiene.
o Planejar horários de entrada/saída que evitem aglomeração, onde for possível, utilizar mais de
um lugar de entrada/saída.
o Informar, diariamente, aos Alunos sobre os protocolos de higiene e da importância do envolvimento
deles nesse processo de retorno às aulas presenciais.
o Otimizar os horários de intervalos para que as refeições sejam intercaladas, evitando aglome-
ração e que atendam às Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19.
o Garantir que todas as atividades escolares sejam realizadas sem o uso da metodologia de trabalho
em grupo, trabalho de quadra ou qualquer outra estratégia que favoreça a aglomeração das pessoas.
o Criar protocolos específicos para o uso da Biblioteca e/ou Sala de Leitura enquanto espaço para
empréstimo e/ou consulta, observando as Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19.
o Garantir que os espaços utilizados para o uso da informática e/ou Laboratório estejam de acordo
com os protocolos recomendados pelas Medidas de Proteção e Prevenção à Covid19, atentando-
se inclusive para o tempo de higienização entre uma atividade/aula e outra.

· Quanto ao Projeto Pedagógico e Planejamento de Retorno
Do ponto de vista pedagógico, cada Unidade Escolar deve, juntamente com sua equipe e de acordo
com as normas estabelecidas pelo Ministério da Educação e demais órgãos competentes, reor-
ganizar seu Projeto Pedagógico, observando os seguintes itens:
o A garantia da aprendizagem do Aluno, tendo como critério todo este período de educação não
presencial.
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o Uma avaliação diagnóstica que permita um replanejamento das atividades pedagógicas, sem
prejuízo ao Aluno, de modo a atender à essencialização da Base Nacional Comum Curricular com
planejamento a ser complementado no ano escolar seguinte.
o Reenturmação, se necessário, para melhor atender às necessidades básicas de aprendizagem do
Aluno e oferecer a ele a oportunidade de avançar e/ou reforçar as habilidades e/ou competências
necessárias no ano escolar seguinte.
o Estratégias de avaliação e de medidas avaliativas que busquem atingir a todos e proporcionando
espaços de recuperação aos que não obtiverem os avanços necessários no ano escolar seguinte.
o Monitoramento constante dos Alunos que não estiverem se adaptando ao retorno às aulas
presenciais, quer por conta da rotina ou por não estarem conseguindo acompanhar o novo ritmo
do escalonamento da turma, para evitar seu desânimo e, consequentemente, sua evasão e/ou
abandono.
o Observar o que propõe o Parecer nº 11/2020 do CNE (Conselho Nacional de Educação), no
que tange aos aspectos Pedagógicos e de acordo com as orientações dos órgãos competentes
observar e aplicar no contexto escolar as ações que melhor atendam as perspectivas de futuro do
Aluno.
o Cada Unidade Escolar deve prever a utilização do uso do sistema de aulas não presenciais, no
caso dos Alunos, que por motivo de alguma morbidade ou comorbidade, ou mesmo por opção
dos pais, não frequentarem as aulas presenciais.

· Do Ensino Médio
Caberá à Gestão da Unidade, de acordo com seu Corpo Docente, e com a especificidade do Ensino
Médio, decidir a melhor estratégia para o retorno às atividades presenciais, priorizando a última
série e garantindo o pleno direito à aprendizagem que possibilite ao Aluno as condições neces-
sárias para ingressar no Ensino Superior.
Com relação à Carga Horária Letiva Anual, será considerada a soma das atividades realizadas
durante o período das aulas não presenciais, desde que devidamente documentadas, com as
realizadas no decurso das aulas presenciais, até que se atinja o mínimo previsto pela legislação
em vigor.
A carga horária destinada às aulas práticas laboratoriais, no que tange ao Ensino Profissionalizante,
deve ser acordada junto aos órgãos competentes e, de acordo com a legislação, transformadas,
se possível, em aulas teóricas, de tal forma que não cause prejuízo ao Aluno concluinte.

· Da Educação de Jovens e Adultos
Considerando a natureza da Educação de Jovens e Adultos e sua especificidade, caberá à Gestão
Escolar, juntamente com os Profissionais da Educação e, de acordo com as orientações dos órgãos
a ela vinculados, estudar as estratégias de retorno e a metodologia de aproveitamento das
atividades realizadas durante o período de aulas não presenciais.

DO ENSINO HÍBRIDO
Por ensino híbrido entende-se a dinâmica metodológica na qual o “aprender a aprender” se realiza
de forma autônoma pelo aluno, mediado pelo Professor que, preferencialmente, utiliza-se das
tecnologias digitais para orientar seus estudos. O ensino híbrido consiste em aliar o ensino
presencial à experiência do não presencial como estratégia e garantia fundamental de ensino-
aprendizagem, quer como reforço do retorno às aulas presenciais, quer como estratégia de uma
possível volta ao não presencial.
Por se tratar de um processo novo na Educação, que exige formas alternativas de recuperação da
aprendizagem e, ao mesmo tempo, da utilização e aprimoramento das práticas que vêm sido
utilizadas nesse período não presencial, é necessário que o ensino híbrido faça parte do Planeja-
mento de Retorno às atividades presenciais.

· Da aplicabilidade do Ensino Híbrido
Para garantir a aplicabilidade do ensino híbrido, caberá à gestão da Unidade Escolar, ou seu
representante direto:
o Proporcionar curso de atualização e formação docente sobre a fundamentação e validade
pedagógica desta metodologia.
o Proporcionar meios e recursos para que tal metodologia seja aplicada.
o Garantir que os recursos digitais atendam aos objetivos exigidos na aplicabilidade da metodologia
proposta.
o Traçar um planejamento pedagógico que garanta a aprendizagem do aluno.
o Disponibilizar o ambiente da Escola, respeitando as Medidas de Proteção e Prevenção à
Covid19, para que o aluno possa realizar as atividades propostas pelo Professor.

· Da utilização do ensino híbrido para os Profissionais da Educação que estiverem impossibilitados
de ir à Escola
Para os Profissionais da Educação que estiverem impossibilitados de ir à Escola, deve a Gestão
da Escola, com autorização expressa do órgão competente, definir o ensino híbrido como forma

de cumprimento da jornada de trabalho.
O Profissional da Educação deve apresentar um Plano de Ação à Gestão, com os devidos registros
de acompanhamento, que comprovem o aproveitamento dos Alunos por ele assistidos.
Para os Alunos que, por questões de morbidade, comorbidade e/ou opção dos pais, não puderem
frequentar as aulas, serão a eles oferecidos o ensino híbrido, devendo os seus responsáveis assinar
um termo de ciência sobre os compromissos inerentes ao cumprimento das atividades a eles
conferidas.
Os responsáveis serão comunicados sobre a necessidade do comparecimento à Unidade Escolar
para as avaliações presenciais em horário previamente estabelecido pela gestão da Unidade
Escolar.

DA BUSCA ATIVA ESCOLAR*
A condição de vulnerabilidade socioeconômica de muitas famílias pode ser agravada com essas
situações, o que pode levar a um aumento dos índices de abandono e evasão escolares. Por isso,
é necessário que, nesses momentos de crise, a rede de proteção social esteja mais do que nunca
alerta, fortalecida e atuante para que todas as meninas e todos os meninos sejam atendidos pelos
serviços públicos e tenham seus direitos integralmente garantidos, sobretudo o direito à educação.
É importante salientar que, no seu retorno ao atendimento presencial, os diversos serviços
públicos terão que realizar ações de busca ativa, visto que muitas crianças e muitos adolescentes
podem ter tido sua situação de vulnerabilidade acentuada  devido à pandemia de covid-19.
O cenário atual indica a possibilidade de aumento do trabalho infantil e/ou precário, de casos de
violências física e sexual e de intensificação de violações entre públicos já bastante vulneráveis,
como crianças e adolescentes em situação de rua, em acolhimento institucional, com deficiência,
pertencentes a comunidades tradicionais ou adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas.
· Participação das Instituições Escolares nas ações de busca ativa
Para os momentos de emergência e crises, os próprios profissionais das escolas podem ganhar
um protagonismo fundamental para a busca ativa. Com o auxílio de professores, pedagogos,
orientadores e diretores, ganha-se fôlego para fazer frente às situações excepcionais.
Ao mesmo tempo que busca fortalecer os vínculos dos estudantes com a escola, os profissionais
devem ficar atentos para dar encaminhamento aos eventuais casos de abandono. A estratégia de
busca ativa deve mapear todos os principais momentos desse caminho.
· Manutenção do vínculo dos estudantes com a Escola
É muito comum, em situações de crises e emergências, que os estudantes rompam vínculos com
as escolas. Por isso, é preciso ficar atento a alguns indicativos dessa situação. Mais do que nunca
é necessário manter esse vínculo ativo, ainda que os Alunos não estejam conseguindo participar
das atividades.
Orientamos que o acompanhamento dos estudantes, com a oferta de atividades educacionais não
presenciais, seja feito por meio do seguinte mapeamento, voltado para as Escolas em geral:
o Estudantes que não estejam participando das atividades remotas, seja não entregando tarefas, não
fazendo as atividades on-line ou não respondendo aos contatos feitos pelos Professores.
o Famílias que não estão buscando e devolvendo as atividades impressas nas escolas, quando
utilizadas.
o Famílias que não estão buscando os kits de alimentos nas Escolas conforme cronograma de
entrega.
o Estudantes e famílias que não atendem a telefonemas feitos pela Escola ou não respondem a
mensagens enviadas por e-mail ou aplicativos de mensagens.
o Estudantes e famílias que, em eventual ação presencial realizada pelas Escolas, não foram
encontrados.
Todas essas situações indicam a possibilidade de abandono escolar e precisam entrar no fluxo de
casos da busca ativa. Os estudantes que não acompanhem as atividades educacionais não presenciais,
de acordo com os prazos estabelecidos por cada Escola ou rede de ensino, devem ser conside-
rados em risco de abandono e que, desse modo, os Professores imediatamente informem os
gestores escolares.
· Pesquisa sobre os motivos de risco de abandono ou abandono
Com base nos dados coletados, os profissionais das escolas devem investigar os motivos de risco
de abandono ou abandono, por meio de contato com as famílias por telefone, por aplicativo de
mensagens ou por e-mail.
Caso não consigam o contato remoto, podem, eventualmente, seguindo todos os protocolos
sanitários e de segurança, avaliar a possibilidade de um contato presencial (a depender da situação
em relação à pandemia).
Se ainda assim não conseguir entrar em contato, os profissionais das escolas devem encaminhar
o caso para o setor definido pela Secretaria Municipal de Educação, que poderá acionar os demais
membros da equipe ou rede de assistência ligados a outras áreas, como assistência social e saúde,
para verificar se há meios de localizar essas famílias a partir de cadastros preexistentes (Programa
Bolsa Família, CRAS, CREAS, unidades de saúde etc.).
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· Gestão dos casos
As equipes diretivas das Escolas devem avaliar os motivos de risco de abandono  identificados,
para tomar as providências necessárias. Algumas dessas providências podem ser mais simples e
as instituições escolares conseguem resolvê-las de forma autônoma. Porém, outras certamente
exigirão a atuação da Secretaria de Educação e/ou das demais secretarias, como assistência social
e saúde.
Há casos que exigirão a realização de (re)matrícula, o que as secretarias municipais e estaduais de
Educação devem prover de acordo com sua organização. Se for necessário, outros órgãos, como
o Conselho Tutelar e os conselhos escolares e de Educação podem ser acionados para apoiar essa
(re)matrícula a qualquer tempo, conforme previsão legal.

· Acompanhamento
É importante que cada estudante identificado seja acompanhado para evitar reincidência e para
garantir sua vinculação à Escola e o seu direito de aprender. A metodologia estabelece quatro etapas
de observações que devem ser feitas seguindo o mapeamento já apresentado anteriormente. Em
situações de crise e emergências, o acompanhamento deve ser feito de forma mais constante, com
intervalo de tempo menor do que o estabelecido pela metodologia.

· Registro dos dados
É ainda fundamental que todas as ações sejam devidamente registradas, o que facilita o gerenciamento
dos casos, agiliza a comunicação entre os responsáveis por eles e armazena dados que são muito
importantes para que as Escolas, os Municípios e os Estados consigam ter uma visão mais ampla
da sua situação. O registro dos dados permitirá às redes ter uma melhor dimensão do abandono,
bem como do atendimento escolar, gerando evidências para orientar a tomada de decisões.

* Orientações extraídas da plataforma Busca Ativa Escolar, desenvolvida pelo Fundo das Nações
Unidas para a Infância (UNICEF) em parceria com a União Nacional dos Dirigentes Municipais
de Educação (Undime) e o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social
(Congemas), no endereço eletrônico https://buscaativaescolar.org.br.

II - MEDIDAS DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À COVID19

https://buscaativaescolar.org.br
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CONCLUSÃO
Como se pode perceber, os desafios, sem dúvida, são grandes. Entretanto, nunca houve tamanha
abertura para se avançar na busca de diálogo e parceria entre as famílias, entre as diversas
instituições e áreas do serviço público.
Esse legado, em função da pandemia da Covid-19, se bem aproveitado, poderá representar avanços
significativos para as políticas educacionais no nosso Município nos médios e longos prazos.
Cabe ressaltar que cada instituição escolar tem que tomar todas as ações necessárias para mitigar
a possibilidade de disseminação do Coronavírus e ajustar seus procedimentos internos e práticas
operacionais para o alcance do objetivo.
Resende, setembro de 2020.

Comissão Multidisciplinar
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